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INTRODUÇÃO 

Os artigos 28.º e seguintes da Lei das Atividades e das Instituições Financeiras (Lei n.º 

62/VIII/2014, de 23 de abril) determinam as regras aplicáveis aos membros dos órgãos 

de administração e fiscalização, em particular em matéria de requisitos de idoneidade, 

independência e qualificação profissional, estipulando quais os deveres e códigos de 

conduta sob os quais devem atuar. 

O Aviso n.º 4/2014, de 17 de outubro, do Banco de Cabo Verde veio, nos termos do n.º 3 

do artigo 28.º da Lei 62/VIII/2014, de 23 de abril, estabelecer critérios adicionais de 

idoneidade e especificar como deveria ser esta apreciada aquando do processo de seleção 

dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização. Este Aviso veio também, em 

concretização do n.º 3 do artigo 29.º do mesmo diploma, determinar os critérios de 

apreciação da qualificação profissional e experiência e ainda densificar, nos termos dos 

artigos 35.º a 37.º da Lei 62/VIII/2014, de 23 de abril, a proporção de membros 

independentes tanto do órgão de administração quanto do órgão de fiscalização e, em 

particular, dos auditores encarregues da revisão de contas das instituições financeiras. 

Por seu turno, o Aviso n.º 4/2014, de 17 de outubro, do Banco de Cabo Verde, prevê que 

as instituições financeiras elaborem uma política de seleção e avaliação dos membros dos 

órgãos de administração e fiscalização que tenha em conta a natureza, a dimensão e a 

complexidade da atividade desenvolvida pela instituição e contenha determinados 

elementos mínimos. 

Volvidos mais do que quatro anos, da aprovação do Aviso n.º 4/2014, o Banco de Cabo 

Verde procedeu à sua alteração, através da publicação do Aviso n.º 4/2019, de modo a 

incluir aspetos que a entidade de supervisão tem vindo a considerar, nomeadamente com 

base nas orientações emanadas por organizações internacionais, tal como o European 

Banking Autority (EBA). 

O presente documento tem por objeto o estabelecimento de uma política interna de 

seleção e avaliação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização, tal como 

definido na legislação e regulamentação em vigor, nomeadamente na Lei das Actividades 

e das Instituições Financeiras e no Aviso n.º 4/2019, de 14 de março, do Banco de Cabo 

Verde. 
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1. ÂMBITO E COMPETÊNCIA DE APROVAÇÃO DA POLÍTICA 

Cabe à Caixa Económica de Cabo Verde (doravante “Caixa”) verificar, em primeira linha, 

que todos os membros dos órgãos de administração e fiscalização são aptos ao 

desempenho das respetivas funções por cumprirem com os requisitos de idoneidade, 

qualificação e experiência profissional, independência e disponibilidade, legalmente 

determinados como necessários para o exercício das respetivas funções. 

O presente documento estabelece a política interna de seleção e avaliação dos membros 

dos órgãos de administração e fiscalização (doravante “Política”), elaborada nos termos 

do disposto no Aviso n.º 4/2019, de 14 de março, e na Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de abril. 

É competência dos acionistas, via Assembleia Geral, aprovar a presente Política. 

2. COMPETÊNCIA PARA AVALIAÇÃO DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS DE 

ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

1. A avaliação de adequação dos membros do órgão de administração compete 

ao presidente do conselho fiscal. A avaliação de adequação dos membros do 

órgão de fiscalização compete ao administrador mais antigo ou ao mais idoso, 

em caso de igualdade. 

2. As competências de avaliação, no âmbito da presente Política, incluem: 

a. Formular apreciações sobre candidatos a membros dos órgãos de 

administração ou fiscalização, avaliando o respetivo perfil em termos 

de idoneidade, qualificação e experiência profissional, independência 

e disponibilidade; 

b. Elaborar uma descrição das funções a desempenhar pelos órgãos de 

administração e fiscalização;  

c. Promover a diversidade de qualificações e competências necessárias 

para o exercício de funções, nos órgãos de administração e 

fiscalização; 
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d. Assegurar o cumprimento dos objetivos para a representação de 

homens e mulheres e promover o aumento do número de pessoas, do 

género sub-representado, nos órgãos de administração e fiscalização, 

com vista a atingir os referidos objetivos; 

e. Remeter aos órgãos competentes um relatório com os resultados de 

qualquer avaliação ou reavaliação, da adequação dos membros dos 

órgãos de administração e fiscalização da Caixa. 

3. COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

A proporção de pessoas, de cada sexo, designadas para o órgão de administração e 

para o órgão de fiscalização, não pode ser inferior a 33,3%.  

 

4. PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO E AVALIAÇÃO INICIAL 

1. De acordo com o estabelecido na Lei das Atividades e das Instituições Financeiras 

(Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de abril), os membros dos órgãos de administração e 

de fiscalização de uma instituição financeira, incluindo os administradores não 

executivos, devem ser pessoas idóneas cuja reputação e disponibilidade dêem 

garantias de gestão sã e prudente, designadamente com vista à segurança dos 

fundos confiados à instituição em causa. 

2. A adequação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização consiste na 

capacidade para assegurarem, em permanência, uma gestão sã e prudente da 

Caixa, tendo por base o cumprimento de requisitos de idoneidade, qualificação e 

experiência profissional, independência e disponibilidade. 

3. A avaliação individual de cada membro dos órgãos de administração e fiscalização, 

deve ser acompanhada de uma apreciação coletiva do órgão respetivo, tendo em 

vista verificar se o próprio órgão, considerando a sua composição, reúne 

qualificação profissional e disponibilidade suficientes para cumprir as respetivas 

funções legais e estatutárias em todas as áreas relevantes de atuação. 
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4. A avaliação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização obedece ao 

princípio da proporcionalidade, considerando, entre outros fatores, a natureza, a 

dimensão e a complexidade da atividade da Caixa e as exigências e 

responsabilidades associadas às funções concretas a desempenhar. 

5. As pessoas a designar para os órgãos de administração e fiscalização devem 

apresentar à Caixa, previamente à sua designação, uma declaração escrita com 

todas as informações relevantes e necessárias para atestar a aptidão ao 

desenvolvimento das funções às quais se propõem, não só nos termos 

determinados pela presente Política, mas também nos termos do processo de 

registo a conduzir junto do Banco de Cabo Verde, da seguinte forma: 

a. Quando o cargo deva ser preenchido por eleição, a declaração é 

apresentada ao presidente da mesa da assembleia geral, a quem compete 

disponibilizá-la aos acionistas no âmbito das informações preparatórias da 

assembleia geral e informar os acionistas dos requisitos de adequação das 

pessoas a eleger; 

b. Quando o cargo seja preenchido por outro meio que não por eleição, a 

declaração é apresentada ao órgão de administração. 

6. Assim, no que respeita às pessoas a designar para os órgãos de administração e 

de fiscalização, deverão ser submetidos, para avaliação, os seguintes documentos 

relativos à(s) pessoa(s) em causa: 

a. Um questionário individual, conforme modelo aprovado pelo Banco de 

Cabo Verde; 

b. Um “curriculum vitae” detalhado, bem como os elementos comprovativos 

do seu descritivo; 

c. Uma fotocópia simples, frente e verso, do documento de identificação 

respectivo; 

d. Um certificado do registo criminal actualizado; 

e. Uma certidão negativa emitida por uma central de informação de crédito 

ou equivalente, atestando a inexistência de informações sobre o 
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incumprimento das responsabilidades de crédito do membro do órgão de 

administração ou de fiscalização. 

7. Os resultados de qualquer avaliação realizada pela Caixa devem constar de um 

relatório que, no caso da avaliação de pessoas para cargos eletivos, deve ser 

colocado à disposição da assembleia geral no âmbito das respetivas informações 

preparatórias. 

8. O relatório de avaliação, dos membros dos órgãos de administração e fiscalização, 

deve acompanhar o requerimento de registo dirigido ao Banco de Cabo Verde. 

9. Concluindo-se que as pessoas avaliadas não reúnem os requisitos de aptidão 

exigidos para o desempenho do cargo, estas não podem ser designadas. 

5. REQUISITOS DE ADEQUAÇÃO 

5.1 Idoneidade 

1. Na avaliação da idoneidade, a Caixa tem em consideração o modo como a pessoa 

gere habitualmente os negócios ou exerce a profissão, sobretudo quanto aos 

aspetos que revelem incapacidade para decidir de forma ponderada e criteriosa, ou 

a tendência para não cumprir pontualmente as suas obrigações ou para ter 

comportamentos incompatíveis com a preservação da confiança do mercado. 

2. A apreciação da idoneidade é efetuada com base em critérios de natureza 

objetiva, tomando por base informação tanto quanto possível completa sobre as 

funções passadas do interessado, como profissional, as características mais 

salientes do seu comportamento e o contexto em que as suas decisões foram 

tomadas. Considera-se que um membro do órgão de administração e fiscalização 

goza de idoneidade se não existirem elementos que sugiram o contrário nem 

razões para dúvidas fundadas sobre a mesma. 

3. São nomeadamente considerados indícios de falta de idoneidade dos candidatos 

a membros dos órgãos de administração e fiscalização os seguintes: 
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a. A destituição das suas funções de instituições financeiras ou entidades 

análogas, por decisão de uma autoridade estrangeira de supervisão do sector 

financeiro, análoga ao Banco de Cabo Verde; 

b. A existência de investigações relevantes, presentes ou passadas e/ou a 

aplicação de medidas coercivas relativas ao membro, ou a imposição de sanções 

administrativas por incumprimento das disposições que regem a actividade 

bancária, a intermediação de valores mobiliários ou a actividade seguradora ou 

qualquer legislação relativa ao sistema financeiro; 

c. A existência de investigações relevantes, presentes ou passadas e/ou a 

aplicação de medidas coercivas por quaisquer outras entidades reguladoras ou 

profissionais devido a incumprimento das disposições a que a actividade em 

causa estiver sujeita; 

d. A falta de cooperação do membro, presente ou passada, com autoridades de 

supervisão ou regulação, assim como a sua conduta não transparente; 

e. A rejeição de um pedido de registo, autorização, admissão ou licença para o 

exercício de actividade comercial, empresarial ou profissional; 

f. A revogação, retirada ou cessação de registo, autorização, admissão ou licença 

para o exercício de uma actividade comercial, empresarial ou profissional de que 

o membro beneficiasse; 

g. Desempenho financeiro e empresarial de entidades detidas ou geridas pelo 

membro ou em que este tenha mantido ou mantenha uma participação 

significativa que tenha resultado em processo de reabilitação, insolvência ou 

liquidação, na medida em que o membro tenha contribuído para a situação que 

conduziu a tal processo; 

h. O despedimento, a cessação de um vínculo ou a destituição de um cargo que 

exija uma especial relação de confiança, ponderadas as razões; 

i. A inclusão de menções de incumprimento na central de risco de crédito ou em 

quaisquer outros registos de natureza análoga, por parte da autoridade 

competente para o efeito; 
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j. A insolvência pessoal, independentemente da respetiva qualificação; 

k. Ações cíveis, processos administrativos ou processos criminais, bem como outras 

circunstâncias que, atento o caso concreto, possam ter impacto significativo 

sobre a solidez financeira da pessoa em causa. 

 

5.2 Qualificação e Experiência Profissional 

1. Os membros dos órgãos de administração e fiscalização devem demonstrar que 

possuem as qualificações e experiência necessárias ao exercício das suas funções, 

adquiridas através de habilitação académica ou de formação especializada, 

apropriadas ao cargo a exercer, e através de experiência profissional com duração 

e níveis de responsabilidade que estejam em consonância com as características, 

a complexidade e a dimensão da Caixa, bem como com os riscos associados à 

atividade desenvolvida. 

2. A formação e a experiência prévias devem possuir relevância suficiente para 

permitir aos titulares daqueles cargos compreender o funcionamento e a 

atividade da Caixa, avaliar os riscos a que a mesma se encontra exposta e analisar 

criticamente as decisões tomadas. 

3. Os membros do órgão de administração que exerçam funções executivas devem 

ter adquirido experiência prática e profissional suficiente num cargo de gestão 

durante um período suficientemente longo. Os membros do órgão de fiscalização 

e os membros do órgão de administração que não exerçam funções executivas 

devem possuir as competências e qualificações que lhes permitam efetuar uma 

avaliação crítica das decisões tomadas pelo órgão de administração e fiscalizar 

eficazmente a função deste. 

4. A experiência prática e profissional adquirida em cargos anteriores pelo membro 

do órgão de administração e fiscalização deve ser avaliada tendo especialmente 

em atenção: 

a. O tempo de serviço; 
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b. A natureza e a complexidade da actividade da empresa onde o cargo foi 

exercido, incluindo a sua estrutura organizacional; 

c. O âmbito de competências, poderes de decisão e responsabilidades; 

d. Os conhecimentos técnicos adquiridos no exercício do cargo sobre a 

actividade de uma instituição de crédito e a compreensão dos riscos a que 

as instituições de crédito estão expostas; 

e. O número de subordinados. 

 

5. Sem prejuízo dos pontos anteriores, na avaliação da experiência de um membro 

do órgão de administração ou do órgão de fiscalização, merecerá especial atenção, 

designadamente, a experiência teórica e prática em matéria de: 

a. Mercados financeiros; 

b. Regimes e requisitos regulamentares; 

c. Planeamento estratégico, compreensão da estratégia comercial ou plano 

de negócios de uma instituição financeira e da sua realização; 

d. Gestão dos riscos (identificação, avaliação, monitorização, controlo e 

mitigação dos principais tipos de risco de uma instituição financeira, 

incluindo as responsabilidades do membro); 

e. Avaliação da eficácia dos mecanismos de uma instituição financeira, 

criação de uma governação, fiscalização e controlos eficazes; e 

f. Interpretação da informação financeira de uma instituição de crédito, 

identificação das questões-chave com base nessa informação e controlos 

e medidas apropriados. 

6. Os órgãos de administração e fiscalização devem dispor, em termos coletivos, de 

conhecimentos, competências e experiência adequados.  

 



 

POLÍTICA   
REMUNERAÇÃO GRHM.MA.U.005.00| 26-02-2021 

 

 

Origem: 
Comissão Executiva 

Aprovado: 
Conselho de Administração 

11/15 

 

   

 

5.3 Independência 

1. O requisito de independência tem em vista prevenir o risco de sujeição dos 

membros dos órgãos de administração e fiscalização à influência indevida de 

outras pessoas ou entidades, promovendo condições que permitam o exercício das 

suas funções com isenção. 

2. O conselho de administração deve incluir: 

a. Pelo menos três administradores executivos aos quais esteja confiada a 

gestão corrente da Caixa; 

b. O número adequado de membros independentes, tendo em conta, entre 

outros factores, a dimensão da Caixa e a complexidade das actividades 

desenvolvidas, mas que não pode em caso algum ser inferior a um quarto 

do número total de administradores. 

 

3. O conselho fiscal deve incluir o número adequado de membros independentes, 

tendo em conta, entre outros factores, a dimensão da Caixa e a complexidade das 

actividades desenvolvidas, mas que deve em todos os casos constituir a maioria 

dos respetivos membros. Além dos motivos de inelegibilidade para o conselho 

fiscal, constantes do Código das Empresas Comerciais, são inelegíveis para o 

conselho fiscal: 

a. Os beneficiários de vantagens particulares da própria Caixa; 

b. As pessoas que exerçam funções de administração ou de fiscalização em 

cinco sociedades, excetuando as sociedades de advogados, as sociedades 

de auditores certificados e os auditores certificados. 

4. Considera-se independente, para efeitos dos números anteriores, a pessoa que 

não esteja associada a qualquer grupo de interesses específicos na Caixa, nem se 

encontre em alguma circunstância susceptível de afectar a sua isenção de análise 

ou de decisão, nomeadamente em virtude de: 
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a. Ser titular ou actuar em nome ou por conta de titulares de participações 

qualificada igual ou superior a 5% do capital da Caixa; 

b. Ter sido reeleita por mais de dois mandatos, de forma contínua ou 

intercalada; 

c. Ter sido colaboradora da Caixa ou de sociedade que com ela se encontre 

em relação de domínio ou de grupo nos últimos três anos; 

d. Ter, nos últimos três anos, prestado serviços ou estabelecido relação 

comercial significativa com a Caixa ou com sociedade que com esta se 

encontre em relação de domínio ou de grupo, seja de forma direta ou 

enquanto sócio, administrador, gerente ou dirigente de pessoa coletiva; 

e. Ser beneficiária de remuneração paga pela Caixa ou por sociedade que 

com ela se encontre em relação de domínio ou de grupo além da 

remuneração decorrente do exercício das funções de administrador; 

f. Viver em união de facto ou ser cônjuge, parente ou afim na linha reta e 

até ao 3º grau, inclusive, na linha colateral, de administradores ou de 

pessoas singulares titulares direta ou indiretamente de participação 

qualificada. 
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5. A Caixa promove a rotação do auditor certificado ao fim de dois ou três mandatos, 

conforme sejam respectivamente de quatro ou três anos. A manutenção do auditor 

certificado além do período referido deve ser fundamentada num parecer 

específico do conselho fiscal que pondere expressamente as condições de 

independência do auditor e as vantagens e custos da sua substituição, não 

podendo, em qualquer caso, exceder mais do que um mandato adicional. Os 

auditores certificados são designados pela assembleia geral, sob proposta do 

conselho fiscal. 

 

5.4 Disponibilidade 

1. Na avaliação da disponibilidade dos membros dos órgãos de administração e 

fiscalização, devem ser tidas em conta as exigências particulares do cargo e a 

natureza e complexidade da atividade da Caixa. 

2. A Caixa pronuncia-se relativamente ao exercício, por parte dos membros dos 

órgãos de administração ou fiscalização, de funções de administração ou 

fiscalização noutras entidades, avaliando se a acumulação é suscetível de 

prejudicar o exercício das funções que o interessado já desempenhe, 

nomeadamente por existirem riscos graves de conflito de interesses, ou, 

tratando-se de pessoas a quem caiba a gestão corrente da instituição, por não se 

verificar disponibilidade suficiente para o exercício do cargo. 

3. Em complemento aos números anteriores, deve ser particularmente valorizada, no 

processo de avaliação, a demonstração, pelo avaliado, de elevados princípios 

éticos, valores e comportamentos compatíveis com os padrões exigidos às 

instituições financeiras, designadamente, de diligência, neutralidade, lealdade, 

discrição e respeito consciencioso dos interesses que lhe são confiados, bem 

como a sua cultura de risco e a sua capacidade para exercer um juízo crítico 

ponderado, construtivo e independente. 
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6. PROCEDIMENTOS DE REAVALIAÇÃO 

1. A Caixa reavalia a adequação das pessoas designadas para os órgãos de 

administração e fiscalização sempre que, ao longo do respetivo mandato, 

ocorrerem circunstâncias supervenientes que possam determinar o não 

preenchimento dos requisitos exigidos. 

2. Os membros dos órgãos de administração e fiscalização têm o dever de comunicar 

imediatamente à Caixa qualquer facto superveniente à sua designação que altere 

o conteúdo das declarações anteriormente prestadas ou que altere ou possa 

alterar – segundo uma apreciação razoável – a avaliação da sua aptidão individual, 

ou adequação às funções atribuídas. 

3. Os resultados de qualquer reavaliação, realizada pela Caixa, constam de um 

relatório de reavaliação, que deve ser facultado ao Banco de Cabo Verde, logo que 

concluído. 

4. Concluindo-se que as pessoas reavaliadas não reúnem os requisitos de aptidão 

exigidos para o desempenho do cargo, são adotadas as medidas necessárias com 

vista à sanação da falta de requisitos detetada, à suspensão das funções ou à 

destituição das pessoas em causa, exceto se o Banco de Cabo Verde autorizar a 

sua permanência e durante o período assim autorizado. 

7. PREVENÇÃO, COMUNICAÇÃO E SANAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSE 

1. Os membros do órgão de fiscalização e os membros do órgão de administração 

devem evitar qualquer situação suscetível de originar conflitos de interesse, 

designadamente, interesses privados ou pessoais que possam influenciar o 

desempenho objetivo e imparcial das suas funções. Os interesses privados ou 

pessoais podem advir de qualquer potencial vantagem, direta ou indireta, para o 

próprio, seus familiares ou terceiros consigo relacionados. 

2. Sem prejuízo das normas legais e regulamentares, sempre que um membro do 

órgão de fiscalização ou de administração, no exercício das suas funções, seja 

chamado a participar em processo ou decisão em que se verifique um conflito de 

interesses, deve informar os restantes membros do órgão que integra, 

descrevendo a natureza e extensão dos interesses em causa, e abster-se de 
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participar na discussão e/ou votação de quaisquer assuntos ou propostas relativas 

ao mesmo. 

3. O exercício de funções docentes ou de atividades científicas ou de outra natureza, 

pelos membros do órgão de fiscalização e os membros do órgão de administração 

não deverá afetar ou interferir com as suas respetivas obrigações ou gerar 

conflitos de interesses, devendo, no entanto, tal exercício ser comunicado à função 

de compliance. 

4. Em caso de dúvidas quanto à existência de conflitos de interesses ou 

incompatibilidades entre as funções desempenhadas na Caixa e outras atividades, 

os membros do órgão de fiscalização e os membros do órgão de administração 

devem comunicar e solicitar parecer prévio à função de compliance. 

8. MEIOS DE FORMAÇÃO DISPONIBILIZADOS 

A Caixa disponibilizará aos membros dos órgãos de administração e de fiscalização o 

acesso a formação externa ou interna que se venha a identificar como adequada e 

relevante para o exercício das funções a desempenhar. 

9. VIGÊNCIA E REVISÃO  

1. A presente Política, deve ser revista na medida em que seja necessário atualizá-la 

ou adaptá-la a novas exigências legais ou regulamentares. 

 

2. A função de compliance analisa, periodicamente, a Política e formula 

recomendações com vista à respetiva melhoria, em conformidade com a legislação 

e regulamentação em vigor. 

 

10. DIVULGAÇÃO 

A presente Política é divulgada no sítio da internet da Caixa (disponível em 

www.caixa.cv), estando acessível para consulta por qualquer interessado. 


